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RELATÓRIO DO RELATOR DA COMISSÃO GERAL

(Apresentado na quarta sessão plenária realizada em 5 de junho de 2012)


Na qualidade de Relator da Comissão Geral, tenho a honra de apresentar aos distintos Ministros e Chefes de Delegação neste Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA o relatório sobre as tarefas realizadas pela Comissão Geral, em cumprimento do artigo 25 do Regulamento da Assembléia Geral.

I.  INTRODUÇÃO
Instalação da Comissão e eleição do Presidente


O Plenário, em sua primeira sessão realizada na segunda-feira, 4 de junho de 2012, instalou a Comissão Geral, em conformidade com o artigo 22 do Regulamento e elegeu como Presidente o Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras junto à OEA, designação proposta pela Delegação do Brasil e apoiada pela Delegação da República Dominicana, sendo eleito por aclamação. Nessa oportunidade, solicitou-se à Comissão Geral que apresentasse um relatório sobre seus trabalhos na quarta sessão plenária.
Atribuição de temas

O Plenário atribuiu à consideração da Comissão Geral dois projetos de Declaração e seis projetos de resolução. Esses projetos estão enumerados no documento do qual consta a ordem do dia da Comissão, documento AG/CG/OD-1/10, de 4 de junho de 2012, os quais foram examinados na ordem enunciada a seguir:
Projeto de Declaração
i.
“Declaração de Cochabamba sobre segurança alimentar com soberania nas Américas” (AG/doc.5302/12)

ii.
“A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas” (AG/CP/doc.828/12)

Projetos de Resolução
i. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (AG/doc.5304/12)
ii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.5303/12)

iii. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.5305/12).

iv. Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em Cumprimento dos Mandatos Emanados das Cúpulas das Américas (AG/doc.5306/12).

v. Acompanhamento das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (AG/doc.5307/12).

vi.
[A Água como direito humano (BOL: direito humano à água [EUA: potável segura] e o saneamento) [CAN: melhoria do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento] (AG/doc.5308/12).

II.  PROCEDIMENTOS

Ordem do dia


Na primeira sessão da Comissão Geral, realizada na segunda-feira, 4 de junho de 2012 no Salão Salar de Uyuni, o Presidente agradeceu aos Estados membros da OEA o apoio prestado a sua eleição. A seguir, a Comissão considerou o projeto de ordem do dia (documento AG/CG/OD-1/12), do qual constam os projetos acima mencionados.

A Delegação do México referiu-se à ordem de consideração dos projetos e solicitou mudar a ordem de tratamento do ponto iii para tratar do ponto v em seu lugar (Acompanhamento das recomendações do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, AG/doc.5307/12).

Eleição do Vice-Presidente e do Relator da Comissão Geral


Em conformidade com o disposto no artigo 24 do Regulamento da Assembléia Geral, a Comissão Geral procedeu à eleição de seu Vice-Presidente e de seu Relator.


A Delegação do Panamá propôs como Vice-Presidente a Ministra Dolores Jiménez Hernández, Representante Suplente do México junto à OEA. Essa proposta foi apoiada pela Delegação do Brasil. A Ministra Dolores Jiménez Hernández foi eleita por aclamação.


Por sua vez, a Delegação de Barbados propôs como relator da Comissão Geral o Representante Alterno da Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, Daniel Cento, proposta que foi apoiada pela Delegação do México. Sua eleição também foi feita por aclamação.

Metodologia


A Presidência propôs a seguinte metodologia para concluir os trabalhos no prazo solicitado pelo Plenário, ou seja, antes das 14h30 da terça-feira, 5 de junho:
•
Os projetos constantes da ordem do dia foram agrupados de acordo com as respectivas comissões. Isto foi feito para conservar certa uniformidade no tema durante as deliberações e para facilitar o trabalho das delegações.

•
O novo projeto de Declaração foi situado no segundo ponto do primeiro tema da ordem do dia.
•
Espera-se a conclusão o trabalho da Comissão neste mesmo dia e para tanto se solicitou às delegações a cooperação e flexibilidade de sempre, além da concisão em suas apresentações.

•
Trabalhar-se-á em três sessões de três horas cada uma. Isto significa que em média podemos dedicar um máximo de 20 minutos para discutir cada um dos projetos de resolução. A fim de assegurar que se dispense um tratamento igual a todas as propostas apresentadas, propõe-se observar estritamente o tempo atribuído.

•
As apresentações não devem exceder o tempo permitido.
•
Caso se requeira mais tempo, sugere-se às delegações que se reúnam em consultas informais, a fim de buscar um consenso e informar esta Comissão sobre seus resultados. Se a Comissão chegar a um acordo sobre o texto pertinente, o projeto de resolução poderá ser incluído imediatamente na ordem do dia da Comissão. Caso não haja acordo, será apresentado novamente o texto no respectivo lugar na ordem do dia.

•
Durante as deliberações as delegações deverão entregar por escrito suas propostas à Secretaria, a fim de facilitar e agilizar o processo dos novos textos.
•
Os projetos aprovados serão submetidos imediatamente ao plenário para consideração na quarta sessão. A Presidência espera que, na medida do possível, sejam respeitados os acordos alcançados nesta sala a fim de permitir que o plenário conclua seus trabalhos a tempo.

•
O Presidente solicitou respeitar o horário estabelecido e começar as sessões na hora programada.


A Delegação da Argentina propôs a constituição de um grupo de trabalho ad hoc para discutir o tratamento do projeto de Declaração de Cochabamba, proposta que foi apoiada pelas Delegações da Bolívia, Equador e Nicarágua. Por sua vez, a Delegação do Chile opôs-se à constituição de um grupo de trabalho considerando que a importância do tema requeria o tratamento deste tema no âmbito desta Comissão. Expressou também preocupação com relação à incapacidade de certas delegações de dispor do número necessário de delegados para participar de foros adicionais. Esta posição foi apoiada pelas Delegações dos Estados Unidos, Barbados, Bahamas, Belize, Canadá, Panamá, República Dominicana e Brasil. Esta última Delegação solicitou que as discussões fossem iniciadas na ordem estabelecida e em caso de dificuldades que se procedesse à criação de um grupo de trabalho. A seguir, a Delegação da Argentina retirou sua proposta e a Delegação da Bolívia explicou sua intenção a respeito da iniciativa de constituir um grupo de trabalho. A Presidência propôs deixar aberta a possibilidade de constituir um grupo informal para tratar deste projeto de declaração nos momentos livres da Comissão Geral.

Sessões

A Comissão Geral realizou três sessões para considerar os assuntos a ela atribuídos na ordem do dia.


A primeira sessão foi realizada na segunda-feira, 4 de junho de 2012, pela manhã, ao passo que a segunda sessão foi levada a cabo na tarde do mesmo dia. Finalmente, a terceira sessão foi realizada na terça-feira, 5 de junho, pela manhã.


Figura, a seguir, um resumo do tratamento dos projetos de que a Comissão Geral foi encarregada:
a)
Projetos de Declaração

i.
“Declaração de Cochabamba sobre segurança alimentar com soberania nas Américas” (AG/doc.5302/12)

A Comissão considerou este projeto de declaração em sua primeira, segunda e terceira sessões de trabalho.


O projeto de declaração apresentado formalmente pela Delegação da Bolívia tinha sido objeto de discussões na Comissão Preparatória e foi encaminhado à Comissão Geral para a discussão dos elementos pendentes, correspondentes ao título, sete parágrafos na parte preambular e cinco na parte dispositiva.


Na parte preambular a utilização da expressão “viver bem” do parágrafo dois seria adotada em todo o texto. Por sua vez, os parágrafos preambulares 6, 9, 14, 15, 16 foram acordados ad referendum dos Estados Unidos. Os parágrafos preambulares 18 e 20 ficaram entre colchetes.


Na parte dispositiva, os parágrafos operacionais 3 e 12 foram acordados ad referendum dos Estados Unidos e Canadá. Por sua vez, os parágrafos dispositivos 6, a, 7, b, 13 e 14 foram acordados ad referendum dos Estados Unidos, ao passo que o parágrafo dispositivo 19 foi acordado ad referendum dos Estados Unidos e da Costa Rica


No início do tratamento das discussões, a Vice-Presidente orientou os debates em torno do parágrafo preambular 2.


A Delegação de Barbados solicitou a introdução de mudanças de tradução na expressão “viver bem” por a healthy and nutrition diet is.


No tocante ao parágrafo preambular 2, a Delegação do Chile solicitou que se fizesse referência ao conceito “viver bem” em minúscula, fazendo alusão ao âmbito jurídico interno de seu país. Por sua vez, a Delegação da Bolívia pediu que se deixasse em maiúsculas e sem aspas, considerando a importância que representa na cosmovisão indígena. Por sua vez, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela solicitou a eliminação dos colchetes do parágrafo 18, à luz da proteção que proporciona o parágrafo preambular cinco que recolhe o respeito aos princípios constitucionais de cada país. A Delegação de Grenada apresentou uma proposta alternativa na versão em inglês “qualidade de vida boa e desejável”. A Delegação de Barbados propôs como uma solução de terminologia healthy living, em minúsculas e sem aspas, o que foi apoiado pelos Estados Unidos. A Vice-Presidente solicitou que as delegações de língua inglesa fizessem consultas informais entre si para determinar um termo consensual, proposta que foi respaldada pelo Brasil. A Delegação da Bolívia explicou que o conceito de viver bem não contém nenhum efeito negativo e sugeriu eliminar as maiúsculas e substituir as aspas por uma expressão entre travessões, o que recebeu o apoio do Paraguai, mas não foi acompanhado pela Delegação dos Estados Unidos. A Delegação do Chile considerou que não pode assinar uma declaração que ressalte o conceito de viver bem e manteve sua posição de deixá-lo entre aspas e em minúsculas. A Delegação da Bolívia aceitou a referência ao conceito em minúsculas e sem aspas, mas com um espírito de avanço e de vontade na busca de consenso. Por sua vez, a Delegação de Grenada propôs como tradução da expressão “viver bem” como in order to live well it is required that…, solução apoiada pelas Delegações de língua inglesa, como Estados Unidos, Bahamas, Jamaica e Suriname. Essa redação também foi aplicada ao terceiro parágrafo preambular. As Delegações do Uruguai, Peru, Venezuela, Paraguai, Equador, Argentina e Jamaica agradeceram a incorporação deste conceito e a flexibilidade da Delegação da Bolívia para avançar. Flexibilidade que também foi agradecida pela Delegação do Chile. A Presidência solicitou que este parágrafo fosse aprovado e que automaticamente fossem introduzidas as mudanças no restante do texto:

2.
CONSIDERANDO que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas para viver bem, em harmonia com a natureza, gerando as condições para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade;


3.
LEVANDO EM CONTA que uma alimentação saudável e nutritiva é a base fundamental para o desenvolvimento, o bem-estar humano e o viver bem e que, portanto, se faz necessário fortalecer o acesso, a disponibilidade, a estabilidade da oferta e a utilização dos alimentos, levando em consideração a diversidade de conhecimentos, costumes e práticas de alimentação de nossos povos;

A seguir, procedeu-se à análise do parágrafo preambular seis. A Presidência ofereceu a palavra à Delegação dos Estados Unidos que explicou que a decisão de incluir parágrafos ad referendum obedecia à necessidade de dispor de mais tempo para análise. A este respeito, solicitou a eliminação da expressão “dádivas da natureza” por considerá-la ambígua, proposta que foi apoiada pelas Delegações do Brasil, Canadá e Barbados (embora por razões diferentes). A Delegação da Bolívia opôs-se a abrir os parágrafos e que se devia respeitar o acordo de não introduzir novas propostas. A Delegação do Brasil explicou o procedimento a respeito da situação dos preâmbulos ad referendum, em que não se trata de reabrir um parágrafo, mas de analisar as propostas que neste caso a Delegação dos Estados Unidos apresentou para conseguir o consenso. Se não houver consenso, será mantido o parágrafo e a Delegação que não o apóia colocará uma nota de rodapé. Este procedimento foi respaldado pela Bolívia e Equador. A Delegação do Chile expressou seu interesse em seguir o consenso no tocante ao texto constante da proposta inicial aprovada em Washington e, além disso, que o texto em inglês seja uma tradição fiel do espanhol. A Delegação dos Estados Unidos retirou seu ad referendum e, juntamente com a Delegação de Barbados, uniu-se ao consenso a respeito do texto acordado em 23 de maio.


6.
RECONHECENDO TAMBÉM a importância de se intensificar e melhorar a produção, o acesso e o aproveitamento dos alimentos, os quais são dádivas da natureza que permitem iniciar a vida, regenerar e perpetuar a humanidade;


No tocante aos parágrafos preambulares 9 e 15, o representante da Organização Mundial da Saúde destacou a importância desta declaração e apresentou uma explicação sobre o conceito de segurança alimentar, definido como “o estado no qual todas as pessoas gozam, de forma oportuna e permanente, de acesso aos alimentos de que necessitam, em quantidade e qualidade para seu adequado consumo e utilização biológica, garantindo-lhes um estado de bem-estar que ajude o desenvolvimento humano”. Solicitou também incluir nestes parágrafos aspectos ligados à saúde nutricional, sob o conceito de “segurança alimentar tradicional”. Finalmente, recomendou melhorar o acesso e a qualidade dos serviços de saúde, bem como a institucionalização dos regulamentos e leis para acesso a opções alimentares saudáveis.

No tocante ao parágrafo preambular 9, a Delegação dos Estados Unidos solicitou mudar a expressão “alimentação adequada” por “alimentação saudável”. Sugeriu também a inclusão, depois de “doenças crônicas”, da expressão “condições médicas”, uma vez que a lista não faz referência unicamente a “doenças”. Finalmente, sugeriu evitar alusão a “todos os países”, mas apenas “aos países”. Esta proposta recebeu o apoio das Delegações da Colômbia, Bolívia, St. Kitts e Nevis, Equador, Nicarágua e Jamaica. O parágrafo 9 aprovado tem a seguinte redação:


9.
LEVANDO EM CONTA que uma alimentação saudável e nutritiva contribui para prevenir a má nutrição, as doenças crônicas não transmissíveis e condições médicas, que podem causar mortes prematuras, como obesidade, desnutrição, diabetes, hipertensão arterial, que afetam de maneira progressiva a população dos países das Américas;
A segunda sessão teve início às 15h30 da segunda-feira, 4 de junho de 2012. 


Com relação ao parágrafo preambular 14, a Delegação dos Estados Unidos solicitou que a expressão “visão de desenvolvimento” fosse trocada por “suas necessidades de desenvolvimento”. A Delegação da Bolívia solicitou que a referência à visão de desenvolvimento fosse mantida, juntamente com a nova proposta dos Estados Unidos, sugestão que foi apoiada pela Delegação da Venezuela. Dessa maneira, o parágrafo foi aprovado e ficou acordado da seguinte maneira:


14.
LEVANDO EM CONTA que nos países em desenvolvimento do Hemisfério existe uma significativa quantidade de pequenos produtores, cooperativas e comunidades dedicadas à produção sustentável de alimentos, torna-se de vital importância promover o aumento do investimento público e privado no setor agropecuário e a implementação de políticas que promovam sua modernização e inovação tecnológica, melhorando o acesso dos pequenos produtores ao mercado e levando em consideração suas necessidades e visão de desenvolvimento;


Com relação ao parágrafo preambular 15, a Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão de uma referência aos pequenos produtores e, na segunda parte, fez referência à contribuição “que poderiam fazer”. A Delegação da Bolívia apoiou a primeira das duas propostas da Delegação dos Estados Unidos, no entendimento de que se tratava de um documento da ONU e o documento foi aprovado:


15.
AFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada à consecução da segurança alimentar e nutricional, e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza, com vistas a atingir os objetivos de desenvolvimento convencionados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;


Com relação ao parágrafo preambular 16, a Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão na versão em inglês do conceito “agriculture” em vez de “farm”, e em ambas as versões a expressão “que podem exercer impactos negativos” em vez de “os quais exercem impactos negativos”. A primeira idéia recebeu o apoio da sala, enquanto que a segunda foi objeto de várias alternativas, mas finalmente foi aceita. O texto final aprovado foi o seguinte: 


16.
RECONHECENDO que existem na região ameaças ambientais e diversos problemas relacionados à produção, ao acesso e ao consumo de alimentos, que se agravam com as condições climáticas extremas, a escassez de água e a mudança do clima, os quais exercem ou podem exercer impactos negativos na produção agrícola e nas populações mais pobres; 
No que se refere ao parágrafo dispositivo 3, as Delegações dos Estados Unidos e do Canadá apresentaram suas respectivas alternativas, mas adotaram a do Canadá que incluía o “acesso à alimentação saudável e segura”.  A Delegação da Bolívia apoiou a proposta do Canadá, mas instou que se mantivesse a referência ao direito à alimentação. A respeito, a Delegação dos Estados Unidos explicou que seu país não reconhece o direito à alimentação, a qual, além disso, não parece ser um tema da Conferência referida, mas que poderia aceitar essa proposta se fosse incluída a expressão “quando pertinente”.  A solução de compromisso proposta pelo Chile foi incluir a expressão “quando pertinente ou conforme o caso” e instou ao Canadá que retirasse sua proposta. A Delegação do Brasil propôs que essa expressão se referisse unicamente ao segundo elemento. A Delegação da Venezuela sugeriu a adoção da expressão da Carta social, “segurança alimentar e nutricional”. A Delegação do Brasil solicitou a inclusão do nome completo da Conferência da ONU. O texto aprovado ficou da seguinte maneira:

3. Seu compromisso de promover, na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, Rio+20, a incorporação da segurança alimentar e nutricional e, quando pertinente, o direito à alimentação adequada como um dos objetivos centrais do desenvolvimento sustentável. 

No que se refere ao parágrafo dispositivo 6, a, a Delegação dos Estados Unidos pediu mudanças na tradução para o inglês das expressões “aproveitamento (por use) e uma atividade (por activities)”, sendo o texto aprovado. O texto em português lê:

6. Sua disposição de avançar, conforme cada Estado membro estime apropriado, no respectivo contexto nacional e de maneira consistente com as obrigações e os acordos internacionais em políticas públicas a respeito de: 

a) apoio à agricultura familiar, conforme pertinente, promovendo o aproveitamento eficiente da terra para uma atividade agrícola sustentável, levando em consideração o grau de vulnerabilidade dos pequenos produtores rurais à fome e à pobreza; 

Em relação ao parágrafo dispositivo 7, b, a Delegação dos Estados Unidos pediu a inclusão do adjetivo “voluntária” na transferência de tecnologias e, no final, a expressão “nos termos mutuamente acordados”. A Delegação da Bolívia se opôs à primeira proposta dos Estados Unidos por considerá-la redundante. Em seguida, a sala aprovou o parágrafo com a seguinte redação: 

7. Sua disposição de desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, conforme cada Estado membro estime apropriado no respectivo contexto nacional, considerando os elementos a seguir: 

b) pesquisa sobre desenvolvimento agrícola e seu financiamento, apoiando os sistemas nacionais de pesquisa, as universidades e outras entidades que façam pesquisa, promovendo a transferência de tecnologias sob termos mutuamente acordados e o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas; 

As Delegações do Canadá e dos Estados Unidos propuseram que se fizesse referência à produtividade em terras em vez de produtividade agrícola, por ser mais ampla. A Delegação da Bolívia pediu que fosse revisada a tradução para o inglês que faz referência a lotes, e não a terras em geral. Por sua vez, a Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão da referência à intensificação sustentável da produtividade, proposta que não foi apoiada pela Delegação da Bolívia. Depois de uma discussão informal entre as delegações interessadas, adotou-se o seguinte texto:

12. Sua decisão de promover o aumento sustentável da produção e da produtividade agropecuária com vistas a aumentar a oferta de alimentos.


Em relação ao parágrafo dispositivo 13, as Delegações dos Estados Unidos e do Chile solicitaram a inclusão da redação “ao contexto de um planejamento integral do uso da terra”. A Delegação do Canadá propôs então que se acrescentasse o conceito de “degradação dos solos”. O texto aprovado ficou da seguinte maneira:

13.
Seu compromisso de avançar na luta contra a desertificação, a seca e a degradação dos solos, bem como de ampliar as superfícies aptas ao cultivo em terras áridas e semi-áridas, no contexto de um planejamento integral do uso da terra, a fim de contribuir para a segurança alimentar e nutricional, zelando pela proteção da biodiversidade e do meio ambiente. 


Em relação ao parágrafo dispositivo 14, a Delegação dos Estados Unidos propôs a inclusão de “uma alimentação adequada” para manter a coerência com a referência ao direito à alimentação estabelecido em outros parágrafos, eliminando-se nutrição. O parágrafo aprovado ficou da seguinte maneira:

14. Sua decisão de desenvolver arcabouços jurídicos e institucionais, quando for o caso, para a efetivação do direito a uma alimentação adequada, no âmbito da segurança alimentar e nutricional, especialmente para as pessoas e grupos em situação de pobreza e vulnerabilidade, e com eqüidade de gênero. 


Com relação ao parágrafo dispositivo 19, a Delegação da Bolívia explicou que este texto acolhe uma proposta textual da Resolução 66/168 das Nações Unidas, razão pela qual aparece entre aspas, explicação que foi apoiada pela Delegação do Equador. Por sua parte, a Delegação dos Estados Unidos observou um conflito entre o disposto pela ONU e a proposta que se quer apresentar neste projeto, em particular devido à falta de definição. A Delegação da Costa Rica apresentou suas reservas com relação ao tema da soberania alimentar e instou a retirada do contexto da resolução adotada pela ONU. Solicitou também, juntamente com as Delegações dos Estados Unidos e do Canadá, que a análise fosse feita em conjunto com os parágrafos preambulares 18 e 20, que se referem ao tema. A Delegação da Bolívia solicitou que se continuasse o tratamento de cada parágrafo de maneira separada. As Delegações do Equador e da Venezuela solicitaram às delegações que não estavam de acordo que apresentassem notas de rodapé. A Delegação do Uruguai sugeriu que se mudasse o tempo verbal no início do parágrafo ou que se adotasse uma frase que o introduzisse. A esse respeito, a Delegação da Bolívia propôs que o texto fosse iniciado pela palavra “que”. Já o Delegado de Barbados instou que este parágrafo fosse passado para a parte preambular e a Delegação do Chile pediu que se examinasse o parágrafo preambular 20 e se trabalhasse em um conceito de soberania alimentar. Às 18h00, o parágrafo foi acordado ad referendum da Costa Rica e dos Estados Unidos.

19.
Observar a necessidade de se continuar estudando diversos conceitos como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa sobre o gozo do direito à alimentação de todas as pessoas, a todo momento.


Às 21h44, a Delegação dos Estados Unidos levantou seu ad referendum, apresentando uma nota de rodapé.


No que se refere ao parágrafo preambular 18, a Presidência explicou que se tratava de um parágrafo que ainda não havia sido acordado. 


A pedido da Delegação da Bolívia, autorizou-se a exposição do representante da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, para que apresentasse os conceitos em questão. Na ocasião, o delegado explicou que ambos os conceitos são complementares e contêm noções ligadas ao direito. O conceito de soberania é mais global e tem uma visão de conjunto e da interação dos diversos atores. Também afirmou que 11 países da OEA dispõem de legislações nacionais em matéria de segurança alimentar. Explicou que sua organização se encontra na etapa de elaboração de uma definição sobre esses conceitos. 


As Delegações do Chile, Equador, Venezuela, Panamá, México, Nicarágua, Estados Unidos, Canadá e Bolívia agradeceram as valiosas informações do representante da FAO. 


A Delegação da Venezuela instou ainda que se mantivesse o tema na agenda e que se considerasse a evolução do conceito de soberania alimentar. A Delegação do Panamá constatou, juntamente com a Delegação do Chile, a ausência de definição na matéria. Além disso, mencionou a importância de se dispor de um texto que seja acordado por todos, eliminando-se o parágrafo 18 e mantendo-se o 20. A Delegação do México observou a complexidade do tema e explicou que não podia acompanhar uma definição sobre a soberania alimentar. A Delegação dos Estados Unidos também fez referência à ausência de definição e ao mandato da FAO com relação à consulta. Também fez uma consulta sobre o processo das discussões em torno da segurança alimentar realizado na FAO. A Delegação do Canadá agradeceu ao representante da FAO a explicação, que esclareceu a ausência referente à soberania alimentar, e mencionou que as discussões realizadas nessas ocasiões estão sendo estudadas. A FAO está constantemente revisando a situação da desnutrição e da fome. A Delegação da Bolívia destacou que quase um terço de Estados membros da OEA incorporaram o conceito em suas respectivas legislações nacionais. Não se espera a existência de uma definição universal, mas podem existir definições em nível nacional. A intenção do país sede consiste em chamar atenção para o conceito adotado em diversos países. A Delegação da Colômbia esclareceu que seu país ainda não adotou uma legislação na matéria, no entanto, poderia aceitar o parágrafo 18 até a palavra “população”. A Delegação do Chile expressou sua preocupação sobre o conceito referido no parágrafo 18, que estabelece conceitos que contrariam as políticas de Estado vigentes. Nesse sentido, poderia aceitar o reconhecimento do conceito, sua adoção em legislações nacionais e sua discussão em foros internacionais, mas sem defini-lo. Os organismos técnicos devem proporcionar a definição que se requer. A Delegação da Nicarágua destacou a importância da existência do conceito em alguns países e que se devia considerar esse número. De qualquer modo, não é a intenção do parágrafo 18 definir o conceito. A Delegação do Equador também explicou que não se pretende definir o conceito ou obrigar os Estados que não têm legislação na matéria a que o endossem. 


O Presidente sugeriu que se começasse a buscar uma redação que seja aceita pelas partes. 


A Delegação do Brasil criticou a falta de informações específicas na apresentação dos peritos, que resultou na perda de tempo. 



A Delegação do Peru constatou que o tema havia sido suficientemente discutido e que as delegações já haviam apresentado seus respectivos posicionamentos. Além disso, explicou que a eliminação do parágrafo 18 não pretende limitar o direito dos Estados de definir suas políticas na matéria. A proposta de compromisso foi a de retirar a definição constante do parágrafo 18 por meio da adoção do parágrafo 20 preambular e 19 dispositivo. Concluiu reafirmando o interesse de se ter uma declaração. A Delegação do Panamá observou que, sendo a OEA uma organização política, uma definição acaba ficando implícita, apesar de que a frase começa por “tomar nota”. Por esse motivo, propôs a eliminação do parágrafo 18. A Delegação dos Estados Unidos constatou que a segurança e soberania alimentar são elementos comuns que preocupam todos os presentes, e agradeceu à Delegação da Bolívia sua declaração. Além disso, instou que não se esgotasse o debate a ser realizado na FAO. Por isso, pediu que se enfocasse a segurança alimentar. A Delegação da Bolívia não concordou com a posição do Chile com relação à influência da soberania alimentar no livre comércio. Também observou com preocupação que certos países queiram negar a existência desses conceitos nas legislações nacionais; e isso seria algo que não se pode negar. Neste contexto, a Delegação da Bolívia modificaria o parágrafo 18 e 20 para que se reconheça a existência de diversos países que dispõem de legislações nacionais. 


A Presidência reconheceu três opções disponíveis para a Comissão Geral:

· Eliminação do parágrafo 18;

· Adição de colchetes e encaminhamento à plenária;

· A redação de um parágrafo novo. 


A Delegação da Costa Rica, percebendo o sentimento com relação à existência de legislações nacionais, poderia acompanhar a Panamá. A Delegação de Grenada afirmou que seu Governo considera a soberania alimentar um direito humano. No seu entendimento o parágrafo 18 não pretende adotar uma definição. A agricultura em seu país é essencial não somente para o fornecimento de alimentos, mas contribui também para a estabilidade. A Delegação da Colômbia solicitou que fossem mencionados expressamente os Estados que dispõem da legislação interna. Neste contexto, propôs a seguinte redação:

TOMANDO NOTA de que o conceito “soberania alimentar” está sendo discutido em foros internacionais especializados e que é um conceito adotado pelos países a seguir em suas legislações internas para fazer referência ao direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para toda a população;


A Delegação do Uruguai confirmou que havia um consenso mínimo e considerou que a proposta da Colômbia deveria terminar em “legislações internas”.


A Delegação da Bolívia explicou os antecedentes da discussão em torno do tema soberania alimentar e os esforços que sua Delegação realizou para chegar o consenso. Neste contexto, apresentou uma nova redação. Além disso expressou seu interesse em mencionar a soberania alimentar no título: 

TOMANDO NOTA de que o conceito “soberania alimentar” está sendo discutido em foros internacionais especializados e que alguns países o incorporaram em suas legislações nacionais para fazer referência ao direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para toda a população;


A Delegação de Barbados comentou que teria dificuldade de aceitar a redação inicial, mas que agora verificaria a nova versão. 

A Presidência perguntou se a Delegação da Colômbia estaria em condições de retirar sua proposta, o que foi aceito. 


Tanto a Delegação do Panamá como a do Chile aceitaram a possibilidade de trabalhar com esta proposta que não buscaria uma definição.


Em seguida, a Delegação da Argentina propôs um recesso que durou até 21h17. 


A Delegação da Bolívia descreveu os resultados alcançados na busca do consenso e propôs um novo parágrafo para atender às delegações que tinham dificuldades com a definição, o qual poderia substituir os parágrafos 18 e 20. 

CONSIDERANDO que a soberania alimentar está sendo discutida em foros internacionais especializados e que alguns países a incorporaram em suas legislações nacionais e que está diretamente relacionada com a segurança alimentar e a realização do direito à alimentação de nossos povos nas Américas. 

Agradeceu-se a nova proposta, a qual recebeu o apoio das delegações do Equador, Colômbia, Argentina, Nicarágua, Venezuela, Honduras, Peru, Brasil e México. A Delegação da Costa Rica afirmou que poderia juntar-se ao consenso, mas sem a referência a “diretamente”, sugestão essa que recebeu o apoio do Chile. A Delegação da Bolívia aceitou a proposta da Costa Rica, mantendo o texto:

CONSIDERANDO que a soberania alimentar está sendo discutida em foros internacionais especializados e que alguns países a incorporaram em suas legislações nacionais, e que está relacionada com a segurança alimentar e a realização do direito à alimentação de nossos povos nas Américas. 

A Delegação dos Estados Unidos não se opôs ao consenso e apresentou uma nota de rodapé sobre essa matéria. 
Nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos: “Acreditamos que uma Declaração focada na segurança alimentar e nutricional seja importante e oportuna. Todavia, os Estados Unidos fazem reserva com relação a todas as referências a “soberania alimentar”. Soberania alimentar não é um termo bem compreendido. Não existe uma definição única ou amplamente compartilhada desse conceito. Os Estados Unidos preocupam-se com a possibilidade de o conceito ser usado para justificar protecionismo e outras políticas restritivas de importação ou exportação com conseqüências negativas para a segurança alimentar, a sustentabilidade e o crescimento da renda que a Declaração busca promover. A melhoria do acesso a mercados locais, regionais e globais ajuda na obtenção de alimento para as pessoas que dele mais necessitam e também ajuda a amenizar a volatilidade dos preços. A segurança alimentar depende de ações internas apropriadas que sejam coerentes com os compromissos internacionais.

Esta Declaração usa diversos termos diferentes para o direito humano relativo ao alimento ou à nutrição. Os Estados Unidos interpretam todos eles como referências ao direito relativo ao alimento nomeado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Como um direito econômico, social e cultural, esse direito deve ser progressivamente realizado. Embora os Estados Unidos não tenham ratificado a Convenção, como forte defensor da Declaração Universal endossamos esse direito humano.”
A Delegação do Canadá manifestou seu interesse em manter sua reserva. 

A Delegação do Chile solicitou que se revisasse a versão apresentada, pois estaria em contradição com o parágrafo dispositivo 19.

19.
Observar a necessidade de se continuar estudando diversos conceitos como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa sobre o gozo do direito à alimentação por todas as pessoas, a todo momento.

A Delegação da Bolívia mencionou seu incômodo com relação ao desenvolvimento dos debates e à inclusão de notas de rodapé, e pediu que a discussão fosse encaminhada ao Plenário. A Delegação dos Estados Unidos ressaltou o direito de todas as delegações de apresentar reservas. Explicou ainda que sua Delegação concordava com o projeto de declaração e seu título. A Delegação do Equador solicitou que se envidassem os últimos esforços para evitar recorrer ao plenário. A Delegação do Canadá lembrou que todos na sala negociaram com boa fé e que sua Delegação fez muitas considerações para que este documento representasse o posicionamento de todos os Estados. Por fim, anunciou que retirava sua reserva mas que incluiria uma nota de rodapé. A Delegação do Chile reconheceu os esforços salientados pela Delegação da Bolívia, mas também solicitou que sua decisão fosse respeitada, que seria esperar até o dia seguinte para que se tomasse uma decisão. 

A Presidência solicitou a suspensão dos debates até o dia seguinte a fim de possibilitar que a Delegação do Chile fizesse suas consultas. A Delegação da Venezuela solicitou que se colocasse como nota de rodapé o parágrafo 18, tal como aparece no documento de 26 de maio de 2012. A Delegação da Nicarágua solicitou exercer seu direito de incluir uma nota de rodapé com o artigo 1º de sua lei nacional. A Delegação de Trinidad e Tobago agradeceu a Delegação da Bolívia, mas apoiou a observação da Delegação do Chile sobre as contradições. 

A Delegação da Bolívia propôs que este parágrafo fosse aprovado ad referendum do Chile e de Trinidad e Tobago. 

A Presidência propôs a suspensão do debate, explicando que a proposta da Delegação da Bolívia a respeito do parágrafo 18 teria por efeito a eliminação do parágrafo 20 e adoção do título. Ficou também pendente o parágrafo 19 dispositivo.

Levantou-se a sessão às 22h30. 

A terceira sessão da Comissão Geral teve início às 9h40 de 6 de junho no salão Salar de Uyuni. 

Deu-se prosseguimento à discussão sobre o parágrafo preambular 18 do projeto de Declaração de Cochabamba e concedeu-se a palavra às delegações do Chile e de Trinidad e Tobago.

A Delegação do Chile retirou o ad referendum e propôs uma nota de rodapé. Indicou também que acompanharia o título.

“Enquanto não haja uma definição internacional do conceito de ‘soberania alimentar’, o Chile considera que esse conceito não pode ser vinculado à segurança alimentar ou ao direito à alimentação.”

A Delegação de Trinidad e Tobago propôs uma redação alternativa para integrar a idéia da segurança alimentar e o cumprimento do direito à alimentação. A Delegação da Bolívia constatou que, como se tratava de uma situação de estilo, as idéias de Trinidad e Tobago seriam integradas no texto. A este respeito a Delegação de Trinidad e Tobago solicitou deixar consignada em ata a seguinte declaração:

“Considerando que a soberania alimentar está sendo discutida em foros internacionais especializados e que alguns países a incorporaram em sua legislação, relacionando-a com a segurança alimentar e cumprimento do direito à alimentação.”

A Delegação do Canadá, por sua vez, apresentou uma nota de rodapé, tal como tinha anunciado na sessão anterior. 


“O Canadá atribui grande importância aos esforços dos Estados membros da OEA por garantir a segurança alimentar e nutricional para todos, o que continua a ser um grande desafio para o Hemisfério. Louvamos a atenção que a declaração dispensa à segurança alimentar e nutricional, mas não estamos de acordo com as referências específicas ao conceito de “soberania alimentar”. O Canadá entende que não há consenso claro quanto ao conceito de “soberania alimentar” e manifesta sua preocupação de que esse conceito possa ser usado para promover interesses protecionistas.”


A Delegação da Venezuela solicitou a inclusão de uma redação modificada de sua nota de rodapé.


“Soberania alimentar é um conceito que os governos progressistas assumimos para garantir o direito a uma alimentação adequada, nutritiva e oportuna para seus povos. O Governo da República Bolivariana da Venezuela entende que “soberania alimentar” é um conceito utilizado por alguns países para referir-se ao direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que assegurem o direito à alimentação para toda a população, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponês, pesqueiro e indígena de produção agropecuária de comercialização e de gestão dos espaços rurais, em que a mulher desempenha um papel fundamental.”


A Delegação de Barbados expressou sua preocupação com relação ao conceito de “soberania” no título, para o qual propôs uma nota de rodapé ao parágrafo 18.


“Barbados continua a apoiar esforços para que se alcance segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional e hemisférico. O país não pode, no entanto, apoiar o apelo à promoção de um conceito, a saber, a soberania alimentar, que tem implicações técnicas, jurídicas e políticas, sem a articulação de um acordo sobre sua definição e escopo.”

A Delegação da Nicarágua, além de observar com preocupação as notas de rodapé na busca do consenso, apresentou a nota de rodapé referida no dia anterior. 

“Para o Governo da Nicarágua, o conceito de soberania alimentar, conforme o artigo 2.1 da Lei No. 693 de 2009, a Lei de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, consiste no “direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que garantem o direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos campesinos, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de comercialização e de gestão de espaços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel fundamental. A soberania alimentar garante a segurança alimentar e nutricional.”

A Delegação da Bolívia expressou também sua preocupação a respeito da apresentação de notas de rodapé e apresentou, por sua vez, a sua própria. 


“O Estado Plurinacional da Bolívia reconhece plenamente a soberania alimentar como o direito dos povos à alimentação e, sendo a alimentação um direito fundamental para o Bem-Viver adota a definição do Fórum Mundial sobre a Soberania Alimentar, realizado em Havana, Cuba, em 2001, entendendo por soberania alimentar o direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que assegurem o direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponês, pesqueiro e indígena de produção agropecuária, de comercialização e de gestão dos espaços rurais, em que a mulher desempenha papel fundamental.”


A Delegação do Equador também solicitou a inclusão de uma nota de rodapé. 


“O Equador entende, em conformidade com o artigo 13 de sua Constituição Política, que soberania alimentar é o direito das pessoas e coletividades ao acesso seguro e permanente a alimentos sadios nutritivos e em quantidade suficiente, de preferência produzidos em âmbito local, em harmonia com as diversas identidades e tradições culturais.”


O parágrafo 18 adotado teria a seguinte redação:


CONSIDERANDO que a “soberania alimentar” está sendo discutida em foros internacionais especializados e que alguns países a incorporaram em suas legislações nacionais e que está relacionada com a segurança alimentar e a realização do direito à alimentação de nossos povos das Américas. (O parágrafo tem notas de rodapé dos Estados membros a seguir: Estados Unidos, Canadá, Venezuela, Nicarágua, Chile, Barbados, Bolívia e Equador).

A seguir, o Presidente referiu-se ao parágrafo declarativo 19, a respeito do qual a Costa Rica levantou seu ad referendum e o parágrafo foi aprovado.


19.
Observar a necessidade de se continuar estudando diversos conceitos como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa sobre o gozo do direito à alimentação de todas as pessoas, a todo momento


Finalmente, foi aprovado o seguinte título: Declaração de Cochabamba sobre segurança alimentar com soberania nas Américas.

O projeto de declaração foi aprovado na terceira sessão para apresentação ao Plenário.

ii.
“Excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas” (AG/doc. 5319/12)

A Comissão considerou este projeto de declaração em sua terceira sessão de trabalho.

Trata-se de um projeto de Declaração novo e como tal foi apresentado formalmente em 4 de junho à sessão plenária da Assembléia Geral pela Delegação da República Dominicana. A sessão plenária aprovou a inclusão do tema na Assembléia Geral e o remeteu à Comissão Geral para análise.

A Delegação da República Dominicana explicou os antecedentes do projeto cujos princípios foram adotados em diversos foros mundiais, como as Nações Unidas e a Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar.


Os parágrafos preambulares a seguir foram então aprovados. 

Sugeriu-se a inclusão no parágrafo 2 de uma referência às datas das Cúpulas mencionadas.


LEVANDO EM CONTA a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Alimentação de 1996, bem como a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar de 2009;

O parágrafo 3 foi adaptado para manter conformidade com o artigo 34, j da Carta da OEA. Igualmente se solicitou adaptar o parágrafo 4 ao texto de artigo 39, b i da Carta da OEA. 

RECORDANDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; e que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros acordam envidar os maiores esforços com vistas a uma alimentação adequada, especialmente por meio da aceleração dos esforços nacionais no sentido de aumentar a produção e disponibilidade de alimentos;

No parágrafo 5 procurou-se eliminar a referência a “países em economia de transição” e “os mercados de produtos básicos” do documento original da Cúpula Alimentar. No entanto, no final decidiu-se manter o texto original da República Dominicana, eliminando “países em economia de transição”.

LEVANDO EM CONTA que a excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos tem conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento e, em especial, o fato de que muitos países em desenvolvimento e países de economia em transição que dependem desses produtos continuam sendo extremamente vulneráveis às excessivas flutuações de preços; e reconhecendo a necessidade de melhorar a regulamentação, o funcionamento e a transparência dos mercados financeiros e dos mercados de produtos básicos para fazer frente à excessiva volatilidade dos preços destes últimos;

O parágrafo 6 foi aprovado com uma emenda sobre a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos.

DESTACANDO a importância da cooperação e da solidariedade internacional para enfrentar a volatilidade excessiva dos preços dos alimentos; e

Finalmente, o parágrafo 7 foi mantido na parte preambular e eliminado da parte resolutiva, mantendo-se as expressões verbais “felicitando e valorizando”.

FELICITANDO E VALORIZANDO a aprovação da Resolução 66/188, “Enfrentar a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos”, pela Nonagésima Primeira Sessão Plenária da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2011,
A seguir, procedeu-se à análise do parágrafo 2 da parte resolutiva (novo parágrafo 1). A Delegação da Argentina sugeriu que fossem reduzidos “os efeitos” da excessiva volatilidade, ao passo que a Delegação da Costa Rica propôs encarar a excessiva volatilidade. Por sua vez, a Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão de uma referência às obrigações e acordos internacionais. Ao finalizar as discussões decidiu-se manter a proposta original. Por sua vez, a Delegação do Uruguai solicitou a consignação em ata de que o parágrafo foi tirado da resolução 66/188 da Assembléia Geral das Nações Unidas.

1.
Seu convite aos Estados membros e Observadores Permanentes a que tomem medidas enérgicas para reduzir a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos e, ao mesmo tempo, reconhecer que suas causas não estão suficientemente claras e que é necessário analisá-las melhor; e, neste sentido, salientar a necessidade da promoção de maior transparência e mais informações sobre os mercados em todos os níveis.

O parágrafo dispositivo 3 (novo parágrafo 2) foi aprovado sem modificações.

2.
Seu convite aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, em seu âmbito de competência, contribuam para os esforços dos Estados membros e Observadores Permanentes para reduzir a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos.

A Delegação da Bolívia propôs mudar a natureza do projeto para transformá-lo em um projeto de resolução e evitar toda confusão com a Declaração de Cochabamba, proposta aprovada pela sala, sendo introduzidas as mudanças de forma pertinentes. As delegações solicitaram a inclusão de um parágrafo adicional sobre o financiamento e acompanhamento.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da organização e de outros recursos.

O projeto de resolução, tal como modificado, foi aprovado na terceira sessão para apresentação à sessão plenária.


b)
Projetos de resolução


i.
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (AG/doc.5304/12).

A Comissão considerou este projeto de resolução em sua terceira sessão de trabalho.

Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação da Argentina à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e contém dois elementos pendentes a serem discutidos pela Comissão Geral: o parágrafo preambular 13 e parágrafo dispositivo 11.

No parágrafo preambular 13, a Delegação da Colômbia opôs-se à referência ao princípio da responsabilidade compartilhada e solicitou que fosse utilizada a redação alternativa apresentada pela Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA (CAJP), a qual faz alusão ao reconhecimento dos “princípios internacionais vigentes na matéria”, posto que a proteção aos refugiados deve ser oferecida em função de todos os princípios existentes.

RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados com base nos princípios internacionais vigentes na matéria.
A Delegação do Equador propôs uma redação semelhante à aprovada no âmbito da Assembléia Geral desde 2006, na qual se reconhece o princípio de solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada com relação aos Estados em matéria de proteção internacional. Além disso, constatou que a redação da Vice-Presidência da CAJP, por ser muito geral, não atribui o devido apreço aos avanços na matéria. Portanto, não estaria em condições de aceitá-la.


As delegações do Canadá, Costa Rica, Haiti, Chile, República Dominicana e Peru apoiaram a redação proposta pela Vice-Presidência da CAJP. Além disso, a Costa Rica esclareceu que o princípio da responsabilidade compartilhada estaria refletido nos sete princípios internacionais vigentes e, portanto, seria inclusiva. A Delegação da Nicarágua propôs enumerar os sete princípios estabelecidos na matéria. 

RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados com base nos sete princípios internacionais vigentes na matéria: direito de asilo, não-devolução, não-punição por ingresso ilegal, não-discriminação, cooperação internacional, responsabilidade compartilhada e solidariedade.

Tanto a Delegação do Equador como a da Colômbia expressaram sua conformidade com o texto desta nova redação e o parágrafo foi aprovado.


No tocante ao parágrafo dispositivo 11, a proposta da Delegação dos Estados Unidos, os quais originalmente tinham sugerido eliminá-lo completamente, foi retirada. Ao mesmo tempo, a mesma Delegação sugeriu tornar esta resolução bienal, devendo-se neste sentido entregar um relatório no durante o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões a realizar-se em 2014 e a proposta foi aprovada pela Comissão Geral.


“Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da organização e de outros recursos.”
O projeto de resolução foi aprovado na terceira sessão para apresentação à sessão plenária.

ii.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.5303/12)
A Comissão considerou este projeto de resolução em sua terceira sessão de trabalho.

Este projeto de resolução foi proposto pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, foi objeto de discussões nessa Comissão e foi aprovado em 25 de maio pelo Conselho Permanente ad referendum da Delegação da Venezuela.

A Delegação da Venezuela retirou seu ad referendum, mas solicitou a inclusão de uma nota de rodapé que deve figurar na mesma resolução.

“A Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos Humanos devem ser refundadas. A República Bolivariana da Venezuela manifesta sua profunda e justificada desconfiança no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. A crescente deterioração do Sistema, sua parcialização, sua politização bem como sua atitude discriminatória e seletiva contra governos progressistas destruíram a credibilidade dessas instituições que um dia, em outros tempos, se apoiaram em seus valores éticos e em seu compromisso com os direitos humanos.”

A Delegação da Costa Rica deixou consignada em ata sua preocupação sobre o parágrafo dispositivo quatro a respeito do financiamento a ser concedido pela Secretaria-Geral em matéria de tradução, parágrafo que repete algo solicitado no ano anterior e que espera seja executado.

4.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2013, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

O projeto de resolução foi aprovado na terceira sessão para apresentação à sessão plenária.

iii.
“Água como direito humano (BO: direito humano à água [EUA: potável segura] e saneamento) [CA: melhoria do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e o saneamento”(AG/doc.5308/12).
A Comissão considerou este projeto de resolução em sua terceira sessão de trabalho, apesar de ter previsto seu tratamento no último item.

Este projeto foi apresentado na Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral pela Delegação da Bolívia e ao chegar a esta Comissão contava com o co-patrocínio da Delegação do Equador. Por sua vez, as delegações do Canadá e Estados Unidos tinham solicitado manter todo o projeto entre colchetes, ao passo que a Delegação da Bolívia apresentou à Comissão Geral o resultado das consultas informais levadas a cabo em 22 e 25 de maio de 2012, tal como tinha sido acordado.

A Presidência resolveu fazer a análise de cada parágrafo do documento com base no documento apresentado pela Delegação da Bolívia. 
O parágrafo preambular 1 que fazia referência à resolução AG/RES. 2347 da Assembléia Geral da OEA foi aprovado na primeira leitura.

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”;

O parágrafo preambular 2 foi aprovado com a referência a “milhões” de pessoas que não têm acesso à água potável nas Américas. 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de milhões de pessoas ainda carecerem de acesso à água potável e ao saneamento nas Américas;

O parágrafo preambular 3 aludiu à resolução 64/292 das Nações Unidas e foi aprovado ad referendum da Delegação do Canadá.

RECORDANDO que a Resolução 64/292, “O direito humano à água e ao saneamento”, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos;

No parágrafo preambular 4 foi aprovada uma proposta ao acesso à água potável não-discriminatório em conformidade com o direito internacional.

REAFIRMANDO a importância de que cada Estado continue se empenhando em assegurar aos indivíduos sujeitos a sua jurisdição, de acordo com sua legislação nacional, o acesso eqüitativo à água potável e ao saneamento como componentes integrais da realização de todos os direitos humanos;

O parágrafo preambular 5 retomou o texto da Carta Social até a palavra “pobreza”.

RECONHECENDO TAMBÉM que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das leis e políticas nacionais, contribui para o objetivo do combate à pobreza;

Foram aprovados os parágrafos preambulares 8 e 9 tal como propostos pela Delegação da Bolívia em seu documento resultante das consultas informais. 

TOMANDO NOTA da realização dos sete Diálogos Interamericanos sobre Gestão da Água, inclusive o mais recente, realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011;


TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o documento WHA64.24, “Água potável, saneamento e saúde”, de 24 de maio de 2011, da Assembléia Mundial da Saúde, insta os Estados membros a que promovam estratégias nacionais para a gestão segura da água potável para consumo humano,

Em relação aos parágrafos resolutivos 1 e 2 a Delegação da Bolívia solicitou que fosse mantida a ordem estabelecida em Washington, D.C. A Delegação do Canadá expressou sua dificuldade em reconhecer o direito à água como um direito humano, em particular no tocante às águas transfronteiriças. Por sua vez, a Delegação dos Estados Unidos solicitou eliminá-lo. As delegações do Equador e da Nicarágua explicitaram que, se a intenção era retomar a segunda parte do parágrafo 9 da Carta Social, se estaria também fazendo alusão à água potável e ao saneamento. Ao finalizar as discussões foi aprovado o seguinte texto:

1.
Convidar os Estados membros a que, em conformidade com sua realidade nacional, continuem a trabalhar para assegurar o acesso à água potável e a serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras.

O parágrafo dispositivo 2 foi adotado com a seguinte redação:


2.
Reafirmar o direito soberano de todo Estado de estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território

No parágrafo 3, a Delegação dos Estados Unidos propôs ajustar a redação para fins de esclarecimento, proposta apoiada pelas delegações do Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, Costa Rica e Colômbia. Foi aprovada a seguinte versão:

3.
Convidar os Estados membros a compartilhar as práticas de políticas públicas na gestão dos recursos hídricos, bem como seus planos e ações para melhorar os serviços de água potável e saneamento, e incentivar a transferência de tecnologia com base nos termos mutuamente acordados nesta área.
O parágrafo 4 foi adotado com a seguinte redação:

4.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento desta resolução.

Finalmente, foi analisado o título da resolução. A este respeito, a Delegação da Bolívia propôs como título: “Direito humano à água”. Por sua vez, a Delegação do Canadá propôs o seguinte título: “Melhoria do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento”, apoiado pelas delegações do Brasil e do Chile. A Delegação dos Estados Unidos aceitaria o título proposto pela Delegação da Bolívia, mas com a inclusão de uma nota de rodapé. 
“Os Estados Unidos permanecem profundamente empenhados em encontrar soluções para os desafios da água no nosso mundo e vêm trabalhando continuamente em diversas frentes para colocar esse compromisso em prática. Isso inclui um acordo em todos os níveis de governo com o Banco Mundial, firmado no ano passado, para melhorar os esforços na segurança da água e um conjunto de programas por meio da USAID para impedir a maior difusão de doenças transmitidas pela água e aumentar o acesso à água potável. Os Estados Unidos aderiram ao consenso em diversas resoluções do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas nesse tema, inclusive na resolução inovadora de setembro de 2010 que afirma que “o direito humano à água portável segura e ao saneamento deriva do direito a um adequado padrão de vida” e está “inseparavelmente relacionado com o direito ao mais alto padrão atingível de saúde física e mental”. Esses dois pressupostos provêm da Convenção sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e lançam um apelo aos governos no sentido de tomar medidas para a progressiva realização desse direito humano.


O direito à água potável segura e ao saneamento não está protegido na nossa Constituição nem, como tal, está sujeito a julgamento nos tribunais dos Estados Unidos, embora diversas leis dos Estados Unidos protejam os cidadãos contra água contaminada. Como objeto de política pública, o nosso povo criou uma sociedade na qual existe a expectativa generalizada de que todos devem ter acesso à água potável e ao saneamento. As autoridades públicas nos Estados Unidos tomam medidas importantes para fornecer acesso à água potável e ao saneamento. Embora tenhamos muitas das mesmas preocupações e metas manifestadas nesta resolução, devemos registrar nosso cuidado com relação à caracterização do direito à água potável e saneamento. A redação da resolução sugere incorretamente, uma relação hierárquica entre os direitos humanos, contrária ao princípio universal de que os direitos humanos e as liberdades fundamentais devem ser tratadas no mesmo nível. Acreditamos que esta resolução deveria afirmar que o direito é derivado dos direitos humanos constantes de instrumentos internacionais existentes. Também nos preocupamos que esta resolução erroneamente sugira que os governos podem ‘garantir’ os direitos humanos”.

A seguir, a Delegação da Bolívia propôs a seguinte redação: “Direito humano à água potável e saneamento”, a qual obteve o consenso da Comissão. 
A Delegação do Canadá solicitou a inclusão de uma nota de rodapé que lhe permitiria apoiar o texto aprovado e retirar seu ad referendum.
“Com relação à reafirmação do direito humano à água potável e ao saneamento básico como essencial para o pleno gozo da vida, é entendimento do Canadá que este direito não engloba questões de água transfronteiriça, inclusive o comércio de água a granel nem qualquer alocação obrigatória de assistência internacional ao desenvolvimento, e que os Estados membros perseguirão gradativamente o acesso à água potável e ao saneamento básico para suas populações por meio de ações nacionais e locais, com ênfase particular nas pessoas que vivem em situações vulneráveis.”


O projeto de resolução foi aprovado na terceira sessão para sua apresentação à sessão plenária.


iv.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.5305/12)

Por volta das 17h30, a Comissão Geral decidiu enviar à sessão plenária os seguintes três projetos de resolução, sem considerá-los, à luz de uma moção apresentada pela Delegação do México que presidiu as consultas informais relativas ao tratamento destas propostas, com a recomendação que essas resoluções sejam encaminhadas ao Conselho Permanente para consideração: 

· Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.5305/12).

· Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas (AG/doc.5306/12).

· Acompanhamento das recomendações do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (AG/doc.5307/12).

III.
CONCLUSÃO

Sob a direção de seu Vice-Presidente, a Comissão Geral aprovou por consenso um projeto de declaração e quatro projetos de resolução, depois de ter sido alterada a situação do projeto de declaração original proposto pela Delegação da República Dominicana. Algumas delegações fizeram declarações sobre alguns textos aprovados, as quais foram consignadas na ata respectiva em cumprimento do artigo 81 do Regulamento da Assembléia Geral.

· Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas (AG/CG/doc.1/12).
· Excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas (AG/CG/doc.2/12).
· Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (AG/CG/doc.3/12).

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/CG/doc.4/12).
· Direito humano à água potável segura e limpa e ao saneamento (AG/CG/doc.5/12).

Ao encerrar o trabalho da Comissão Geral, o seu Presidente, Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras junto à OEA, agradeceu ao povo do Estado Plurinacional da Bolívia a organização do evento. Elogiou também a boa vontade e flexibilidade das delegações demonstradas durante a consideração destes temas e o apoio prestado ao trabalho da Presidência, o que permitiu que o trabalho da Comissão fosse concluído a tempo. 

Por sua vez, a Delegação da Venezuela em nome das outras delegações, expressou suas felicitações à Presidência por seu profissionalismo e acertada condução e ao pessoal da Secretaria-Geral pelo trabalho realizado para apoiar os trabalhos desta Comissão. 

Desejo expressar, em nome próprio e no de todas as delegações, nosso reconhecimento à Presidência e Vice-Presidência por sua liderança na condução das negociações dos projetos de resolução confiados à Comissão Geral. No tocante aos Representantes dos Estados membros que participaram das reuniões da Comissão, desejo felicitá-los por seus esforços e generosa colaboração nas tarefas a ela designadas. 

Desejo também estender esse reconhecimento ao pessoal do Ministério das Relações Exteriores da Bolívia e da Secretaria-Geral da OEA pelo apoio prestado, o que ajudou a conclusão bem-sucedida de nosso trabalho. 
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Finalmente, desejo deixar consignada minha gratidão aos membros da Comissão Geral por me terem confiado a tarefa de ser Relator desta Comissão. Tenho, portanto, a satisfação de apresentar este relatório à consideração dos Ministros e Chefes de Delegação no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Daniel Cento


Representante Suplente

Estados Unidos

Relator da Comissão Geral
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